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NÚMERO 9, JUNHO DE 2011 i° congresso da articulação de esquerda 


A Tribuna de Debates número 9 traz três artigos de militantes da AE, um dos quais 
faz parte da comissão responsável por elaborar o texto-base da Plenária sobre 
política agrária e agrícola. 


Abaixo, a programação atualizada do Congresso da Articulação de Esquerda, que 
será realizado em Brasília (DF): 


28 de julho, quinta 

Debate conjunto de abertura das plenárias nacionais da AE sobre educação e 
sobre política agrária/agrícola 

29 de julho, sexta 

08h: início do credenciamento (mesas diferentes de credenciamento para as 
plenárias e para o Congresso) 

09h: grupos de discussão da plenária nacional de educação da AE; grupos de 
discussão da plenária nacional de política agrária/agrícola; simultaneamente 
podem ocorrer, por convocação da Dnae, outras reuniões setoriais e de 
frentes de trabalho 

12h: Almoço 

14h: plenária final para aprovar a resolução sobre educação; plenária final 
para aprovar a resolução sobre política agrária/agrícola; simultaneamente 
podem ocorrer outras reuniões setoriais e de frentes de trabalho 

19h: Ato político de abertura do 1° Congresso 


I o CONGRESSO DA 
ARTICULAÇÃO DE 
ESQUERDA 

28 a 31/07/2011 
Brasília - DF 


30 de julho 

9h: Instalação do I o Congresso, aprovação do Regimento Interno, eleição da 
Mesa Diretora, da Comissão de Emendas, da Comissão Eleitoral e da Comissão 
de Credenciamento 

10h: Apresentação, debate e votação, em plenária, das propostas de texto- 
base 

12h: Almoço 

14h: Discussão e votação das propostas de emendas aos textos-base 
20h: Jantar e festa 


31 de julho 

9h: Discussão e votação das propostas de emendas aos textos-base 

12h: Apresentação, defesa, votação das chapas, apuração e proclamação do 
resultado para a Direção Nacional e Comissão de Ética 

14h: Encerramento/almoço 
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Política agrícola e agrária 

Texto de subsídio à PLENÁRIA DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 
sobre POLÍTICA AGRÍCOLA E AGRÁRIA. 



Contribuição escrita por Rogério Neuwald 

1. Breve histórico de um 
modelo agroexportador 
de exclusão econômica e 
social, e ambientalmente 
insustentável. 

P elos mares começa a história oficial 
do país, pelos mares começa a histó¬ 
ria da exploração das terras e águas 
brasileiras. As bulas papais justificavam as 
disputas “do novo mundo” pelas coroas de 
Portugal e de Espanha, tentavam ser a re¬ 
gras de um empreendimento que na reali¬ 
dade eram sem regras e normas. Os valores 
religiosos e mercantilistas se confundiam, 
não por uma lógica de solidariedade, mas 
sim pela lógica do acúmulo de riquezas das 
famílias imperiais européias. 

A exploração extrativista do pau bra¬ 
sil foi para a coroa portuguesa a solução 
mercantilista inicial. Dos habitantes nativos 
pouca, ou nenhuma importância foi dada, 
apenas a sua mão de obra foi vista para 
o corte e transporte da madeira. Seja o Pau 
Brasil com a descoberta, e posteriormente 
as plantações de cana de açúcar, que os por¬ 
tugueses haviam iniciado como modelo de 
produção escravocrata em Açores em 1450, 
os interesses da coroa portuguesa e seus 
mercadores foram estabelendo-se no lito¬ 
ral. Até a independência, a monocultura do 
açúcar e o extrativismo dos minerais foram 
às fontes de riqueza que abasteciam a me¬ 
trópole. A pecuária, como transporte e força 
motriz do engenho, passa a ter relevância 
na sociedade que vai se formando e interio¬ 
rizando. Cultivos de subsistência marginais 
às plantações de cana e as áreas de minera¬ 
ção, realizados por pequenos agricultores, 
servem para o abastecimento dos povoados 
e vilas. O latifúndio, sustentado pela escra¬ 
vidão de índios e descendentes de africanos, 
gera também o tráfico de pessoas. índios e 
negros não aceitaram pacificamente a es¬ 
cravidão e lutaram pela liberdade com um 
número incontável de mortes e fuga de ne¬ 
gros dos engenhos, nesse período formam- 
se muitos quilombos. 



As sesmarias foram inicialmente o sis¬ 
tema de distribuição de terras “aos amigos 
do rei”, utilizado no Brasil, forma de ocu¬ 
pação de terra que Portugal implantava 
desde o século XII. A Coroa, sem dispo¬ 
nibilidade de recursos para investir na co¬ 
lonização, procurava incentivar a vinda de 
colonos pelo sistema. A terra era patrimô¬ 
nio do estado, os donatários podiam usu¬ 
fruir da propriedade, mas não eram donos 
legítimos. Uma das regras era a obrigação 
do cultivo das áreas pelos donatários. Essa 
exigência fez com que muitas terras fossem 
“arrendadas”, o que levou a formação de 
pequenos agricultores posseiros. Somada 
a exigência da demarcação das terras pelo 
donatário, que na maioria das vezes não era 
realizada, ficou difícil o controle pela coroa 
do sistema de posse e uso da terra, que era 
registrado junto às paróquias. Esse sistema 
era impreciso e falho, gerando muitos con¬ 
flitos. Com a independência suspendeu-se 
a concessão de sesmarias. A constituição 
de 1824 validou o direito de propriedade, 
porém não solucionou o problema dos pos¬ 
seiros e terras devolutas, permanecendo o 
império até 1850 sem uma lei de terras. 


Após a independência a agricultura 
continuou a ter um papel importante na 
economia do Brasil. Os senhores de enge¬ 
nhos e seus canaviais continuam com sua 
estrutura da monocultura e mão-de-obra 
escrava, porém o capitalismo crescia na 
Europa e o sistema escravocrata era um 
limitante para a sua expansão. O século 
XIX foi um século de grandes transfor¬ 
mações na ordem econômica e política 
do planeta. A Europa vive sua primei¬ 
ra revolução industrial, o que permite 
um crescimento demográfico elevado e 
o capitalismo inicia um novo processo 
tecnológico, onde o trem representa uma 
revolução nos meios de transporte, assim 
como a máquina a vapor na indústria. 
Na monarquia brasileira surge um novo 
ciclo de exploração econômica, também 
sustentado na monocultura para a expor¬ 
tação. O cultivo do café, que inicialmente 
foi plantado na região norte e nordeste 
com dificuldades de adaptação climática, 
expande-se para o sudeste, primeiro no 
Rio de Janeiro e depois em Minas Gerais 
e São Paulo. A expansão da cafeicultura 
amplia-se fortemente em São Paulo. 
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Da independência ao início do século 
XX, a imigração proporcionou uma altera¬ 
ção fundamental na mão de obra para ex¬ 
pansão do capitalismo, os escravos foram 
substituídos pelos imigrantes. A Europa, 
com um excedente de mão de obra devido 
às migrações do campo para as cidades, 
provocada pela revolução industrial, pro¬ 
porciona aos proprietários dos cafezais a 
mão de obra necessária para a sua expan¬ 
são. A Imigração, iniciada pelos alemães 
em 1924, com uma característica familiar 
e de pequenas propriedades, é isolada dos 
fazendeiros latifundiários criadores de gado 
no sul. A imigração tem seu auge no perío¬ 
do na segunda metade do século XIX até o 
início do século XX. Na expansão da cafei¬ 
cultura os imigrantes italianos representam 
a maioria da mão de obra, mas vários países 
mandaram famílias inteiras para o Brasil, 
que não só serviram para a mão de obra dos 
cafezais. No início do século, os imigrantes 
tentam organizar-se em sindicatos de traba¬ 
lhadores rurais, principalmente os colonos 
de café, movidos pela contestação das con¬ 
dições de trabalhos vigentes. O governo na 
época cerceia as tentativas de liberdade dos 
trabalhadores. 

A legislação de terras no país não ti¬ 
nha um regramento desde a independên¬ 
cia, era necessária uma base legal que per¬ 
mitisse o controle do estado monárquico e 
atendesse os interesses das elites. Em 1850 
institucionaliza-se a Lei de Terras. A pres¬ 
são internacional e interna pela abolição 
da escravidão e o processo de colonização 
pelos imigrantes, fez com que os grande 
latifundiários formulassem uma lei que 
defendesse seus interesses. Segundo essa 
lei, todas as terras que não fossem culti¬ 
vadas eram do Estado e seriam adquiridas 
mediante pagamento, evitando a posse por 
imigrantes e os escravos que viriam a ser 
libertos. Os interesses dos senhores de en¬ 
genho do nordeste, dos barões do café do 
sudeste e dos fazendeiros de gado do sul 
foram mantidos. Não pode-se deixar de ci¬ 
tar também que no final do século XIX, o 
extrativismo da borracha é a terceiro pro¬ 
duto em exportação do Brasil. Em 1929, 
a crise internacional do capitalismo, afeta 
bruscamente as exportações de café. 

Esses dois períodos, do descobrimen¬ 
to à independência e até o início do século 
XX, resumidamente apresentados até aqui 
com um enfoque na produção agrícola e 
na questão do domínio da terra, não foram 


épocas de paz entre índios, negros, colonos 
e latifundiários, mas sim períodos de mui¬ 
tas lutas por liberdade e acesso as terras 
para produzir, em que o aparelho do Estado 
serviu sempre aos interesses dos latifundi¬ 
ários. Milhares de índios morreram não so¬ 
mente pelas doenças, mas na luta pela sua 
terra e liberdade. Inúmeros foram os qui¬ 
lombos formados e massacrados. No final 
do século XIX Canudos representou a luta 
no nordeste. No início do século XX, Con¬ 
testado no sul representou a incapacidade 
do Estado brasileiro resolver a questão fun¬ 
diária nacional, principalmente pela defesa 
que fazia dos interesses da elite agrária e 
comercial. 

A revolução de 1930 representou uma 
ruptura em relação aos setores agrários do¬ 
minantes, porém Getúlio Vargas representa¬ 
va também os latifundiários do gado e arroz 
do sul. A crise do capitalismo de 1929 tinha 
baixado o preço do café de 4 para 1 libra, o 
que provocou um colapso na economia do 
país, e a preocupação com a economia e a 
acomodação de interesses dos grandes pro¬ 
prietários era maior que a reforma agrária. 
Em 1931 são criados o Conselho Nacional 
do Café e a Comissão de Defesa da Produ¬ 
ção de Açúcar, não apenas para a solução 
dos problemas econômicos dessas culturas 
agrícolas, mas também pela necessidade de 
iniciativas políticas para acomodar os ad¬ 
versários, principalmente da oligarquia ca- 
feeira. De 1930 até a metade da década de 
1940, foram jogadas ao mar ou queimadas 
em tomo de 80 milhões de sacas de café. 
Proibiram-se novas plantações de café por 
três anos e reduziram-se os débitos dos fa¬ 
zendeiros em cinqüenta por cento. 

Mesmo que o movimento que levou 
a revolução de 1930 tivesse o discurso 
da reforma agrária, o tema não avançou. 
A constituição de 1945 enterrou o discur¬ 
so da reforma agrária quando determinou 
que a desapropriação das terras deveria ser 
paga em espécie e a vista. 

O período de 1930 até o início dos 
anos 1970 representa um período de trans¬ 
formação da sociedade brasileira, o Brasil 
deixa de ser um país rural e passa a urbani- 
zar-se. Os golpes de estado e as ditaduras 
militares foram marcantes, assim como as 
lutas pela terra e democracia. Nas políti¬ 
cas agrícolas temos também a Comissão 
de Financiamento da Produção, em 1943, 
a Política de Garantia de Preços Mínimos, 
em 1945, o Sistema Nacional de Crédito 


Rural em 1965, a implantação do sistema 
de Ater nos anos 1960 e da Embrapa nos 
anos 1970. A política agrícola é implanta¬ 
da na perspectiva de atender aos interes¬ 
ses dos grandes fazendeiros, porém agora 
com inovações tecnológicas que permitem 
a ampliação do capitalismo no país. 

As inovações tecnológicas baseadas 
na mecanização, nas sementes, nos adu¬ 
bos sintéticos e agrotóxicos são difundi¬ 
das no país, com concentração na região 
sul e sudeste. Inicia-se o movimento de 
colonização para o centro-oeste e norte, 
sustentado também na monocultura para 
a exportação. Esse modelo também se ba¬ 
seou na “expansão da fronteira agrícola” 
que causou e causa desmatamentos em 
larga escala. A nova cultura agrícola que 
sustentou o modelo foi a soja. Nessa fase 
a mecanização agrícola provocou o êxodo 
rural, o que foi útil para a oferta de mão de 
obra assalariada de baixo custo para as ci¬ 
dades. O capital agrícola passa a depender 
fortemente do capital financeiro e indus¬ 
trial, é implantada no rural brasileiro “a 
modernização conservadora” sustentada 
na revolução verde. Mais uma vez na his¬ 
tória, a estrutura agrária é intocada, assim 
como as políticas agrícolas favoreceram 
os grandes proprietários e deixam a mar¬ 
gem os pequenos agricultores familiares. 

As lutas pela liberdade e reforma agrá¬ 
ria continuam na história do Brasil. As Ligas 
Camponesas na região Nordeste e o Movi¬ 
mento dos Agricultores sem Terra (Master), 
no sul e o surgimento da União dos Traba¬ 
lhadores Agrícolas do Brasil (Ultab), são 
avanços que representam que a pauta de re¬ 
forma agrária e dos pequenos agricultores 
se fortalecia na organização e continuava 
presente na história do Brasil antes do gol¬ 
pe militar de 1964. Ainda em 1963 é criada 
a Confederação Nacional dos Trabalhado¬ 
res da Agricultura (Contag). Após o golpe é 
institucionalizado o Estatuto da Terra, com 
o principal objetivo de acalmar as tensões 
derivadas das reivindicações dos pequenos 
agricultores sem terra. O estatuto tinha 
um conteúdo sobre política agrária e outro 
sobre política agrícola, foi então útil para 
implantar a “modernização conservadora”. 
A fase pós-golpe acelerou o crescimento da 
indústria em São Paulo e na região sudeste, 
com forte concentração de renda e êxodo 
rural. O golpe silenciou os movimentos e 
lutas do campo, não pelo êxodo, mas pela 
tortura e morte. 
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Nos anos 1980, a crise do capitalismo, 
materializada na crise mundial da elevação 
dos preços do petróleo, afeta profundamen¬ 
te o Brasil. O país vive um período longo 
de instabilidade monetária, arocho salarial, 
crescimento da dívida externa e inflação. 
Nesse período a sociedade brasileira pas¬ 
sa pelo processo de lutas pela democracia, 
rearticulam-se os movimentos sociais do 
campo e os trabalhadores urbanos. A luta 
pela terra volta ao debate da sociedade 
brasileira, assim com as disputas entre a 
agricultura familiar e agronegócio. O surgi¬ 
mento do PT simboliza a luta dos trabalha¬ 
dores pela democracia e um outro modelo 
de desenvolvimento. 

O capitalismo responde a mais essa 
crise econômica com o neoliberalismo dos 
anos 1990, baseado na liberalização dos 
mercados, circulação e concentração de ca¬ 
pitais, e fragilização das políticas públicas. 

O modelo agrícola implantado e os su¬ 
cessivos planos econômicos que iniciaram 
em 1986 com o Plano Cruzado de congela¬ 
mento de preços marcam mais um processo 
de endividamento dos grandes proprietários 
de terras, agora denominado chamado agro¬ 
negócio. Em 1995, o governo FHC inicia 
um processo de renegociação de dívidas que 
continua até hoje, pela opção de manter o 
modelo agroexportador e sua importância 
do saldo da balança comercial, além da força 
política conservadora vinculada a esse setor. 

Um dado interessante é representado 
na tabela abaixo, que demonstra também a 
concentração no crédito rural. 


“ Analisando as tabelas em con¬ 
junto, observa-se que o elevado gasto 
incorrido com recursos públicos pela 
União, no valor de R$ 22,6 bilhões, 
equivalente a quase a metade (*) da dí¬ 
vida existente no Banco do Brasil em 
1999, ainda não foi suficiente para ate¬ 
nuar a questão do endividamento, que 
permanece sem solução. Associam-se 
a isso a cultura bastante arraigada em 
determinada parcela desse setor de 
não-quitação de compromissos finan¬ 
ceiros, gerada pelo perdão de dívidas 
ocorrido no passado, a sonegação de 
impostos e o forte lobby exercido pe¬ 
los representantes do setor, que nem 
sempre expressam as necessidades da 
maioria. (*) Foi aplicado o deflator 
2,025 ao valor da dívida apresentada 
na tabela do Banco do Brasil.” (site 
do Ministério do Planejamento - ju¬ 
nho/2010.) 


As pressões dos movimentos sociais 
forçaram a adoção de políticas para a re¬ 
forma agrária e agricultura familiar nos ano 
1980 e 1990. No início do primeiro gover¬ 
no originário da luta pela democratização, 
mesmo que eleito indiretamente (1985-89), 
durante o IV Congresso da Contag é lança¬ 
do o I Plano Nacional de Reforma Agrária 
(I PNRA). Esse Plano pretendia assentar 
1,4 milhão de famílias numa área de 43 mi¬ 
lhões de hectares, ao longo de 4 anos. No 
final do plano, atingiu-se o seguinte percen¬ 
tual das metas: 6,4% de famílias e 10,5% 


TABELA 1. SALDO DOS EMPRÉSTIMOS POR FAIXA 


Faixa (R$) 

Mutuários 

% 

Valor em Mil R$ 

% 

1 -10.000 

513.658 

73,21 

1.413.440,00 

5,89 

10.001-50.000 

134.774 

19,21 

3.848.580,00 

16,03 

50.001-200.000 

38.446 

5,48 

4.992.170,00 

20,79 

200.001-500.000 

10.530 

1,5 

3.487.240,00 

14,52 

500.001-1.000.000 

2.072 

0,30 

1.376.010,00 

5/73 

Acima de 1 Milhão 

2.178 

0,31 

8.892.200,00 

37,04 

Total 

701.658 

100 

24.009.640,00 

100 


Fonte: Banco do Brasil -posição maio/99 (site do MP-junho/2010) 


TABELA 2. DESPESAS COM RENEGOCIAÇÕES DE DÍVIDAS 


Ano 

Pagamentos: mil R$ correntes 

Deflator 

Pagamentos: mil R$ deflacionados 

1998 

1.493.299,49 

2,254 

3.366.444,21 

1999 

1.296.780,45 

2,025 

2.626.156,79 

2000 

2.064.776,02 

1,780 

3.675.298,99 

2001 

1.727.937,82 

1,613 

2.786.968,19 

2002 

1.553.261,58 

1,421 

2.207.169,18 

2003 

2.814.690,27 

1,157 

3.257.109,68 

2004 

1.194.542,71 

1,058 

1.263.510,03 

2005 

3.386.505,43 

1,000 

3.386.505,43 

Total 

15.531.793,77 

22.569.162,50 


Fonte: STN ( site do Ministério do Planejamento- junho/2010) 


de terras. Devido às pressões exercidas 
pela Confederação Nacional da Agricultura 
(CNA) e pelo surgimento da União Demo¬ 
crática Ruralista (UDR), mais uma vez a 
reforma agrária e freada no aparato estatal. 

Na constituição de 1988 os setores 
conservadores do meio mral, articulados 
com setores do capital urbano, mais uma 
vez bloquearam avanços da reforma agrá¬ 
ria. As limitações da constituinte foram en¬ 
frentadas com muita mobilização e luta dos 
movimentos sociais do campo, originando 
a lei agrária e o rito sumário no início dos 
anos 1990, porém alteradas por medidas 
provisórias no final da década e inicio do 
século XXI. 

A luta pela terra e as disputas entre 
a produção familiar diversificada e o lati¬ 
fúndio da monocultura de exportação es¬ 
tiveram presentes em toda a história após 
o descobrimento do Brasil. As sesmarias, 
o latifúndio, os fazendeiros e o atual agro¬ 
negócio mudaram de nome no decorrer do 
tempo, porém a forma de atuação sempre 
foi a mesma. O estado é utilizado para de¬ 
fender seus interesses por meio da formula¬ 
ção de leis, ocupação de espaços no legisla¬ 
tivo, no executivo e judiciário. Essa prática, 
associada ao controle do capital e explora¬ 
ção do trabalho, faz com que esse modelo 
se perpetue na nossa história. Isso não é 
um fato isolado da realidade do capitalis¬ 
mo mundial; ao contrário, seus princípios 
de exploração humana são bem utilizados 
pelos grandes capitalistas rurais, associados 
ao capital financeiro e industrial internacio¬ 
nalizado. 

O discurso para a população em geral 
é um discurso de inovação tecnológica e 
modernidade, foi assim na revolução verde, 
que prometia acabar com a fome no mun¬ 
do. Renovou-se nos transgênicos, que além 
da questão da fome, introduz a proteção ao 
meio-ambiente pela menor utilização de 
agrotóxicos. A fome aumentou no mundo, 
e o Brasil hoje é o maior consumidor mun¬ 
dial de agrotóxicos. 

O modelo agroexportador exclui eco¬ 
nômica e socialmente, devido a concentra¬ 
ção de renda e de terras, é ambientalmente 
insustentável pela expansão das monocul¬ 
turas e tecnologias agressivas ao ambiente 
e aos homens e mulheres. No Brasil tem 
uma característica peculiar, é também con¬ 
centrador de dívidas, pois as sucessivas re¬ 
negociações são pagas por toda a socieda¬ 
de, porém poucos são beneficiados. ★ 
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Temática das drogas pelo viés humanista 



Por Walter Koscianski 


U ma das bases do estado de direito 
moderno é o respeito à liberda¬ 
de individual e a vida privada, ou 
seja, o estado não pode invadir o âmbito das 
decisões de cunho pessoal, não pode con¬ 
trolai', regrai' ou criminalizar a vida privada. 

Como aponta Maria Lúcia Karan (in: 
BOLETIM DO INSTITUTO BRASILEI¬ 
RO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS, ano 14, 
n° 167, outubro 2006, São Paulo-SP): “En¬ 
quanto não afete concretamente direitos de 
terceiros, o indivíduo pode ser e fazer o que 
bem quiser". Trata-se de direito fundamental. 

Este princípio jurídico é estabelecido 
na constituição e nos códigos acessórios, 
sendo assim inconstitucional a definição 
criminal do uso pessoal de substâncias 
psicoativas como o álcool e outros com¬ 
ponentes químicos. 

Quem quer que o governo vigie e puna 
seus gostos ou decisões pessoais num mo¬ 
delo totalitarista de controle da individua¬ 
lidade e de suas vontades? Este é o sentido 
da lei que define como crime o consumo 
individual de algumas substâncias psicoa¬ 
tivas, enquanto libera outras. 

Questão de saúde pública 

A saúde pública leva em conta o im¬ 
pacto destrutivo individual, familiar e co¬ 
munitário do uso continuado de substâncias 
psicoativas, e isto varia de nível para cada 
grupo de impacto e do tipo de droga, e em 
todas as pesquisas o álcool é o campeão de 
degradação pessoal e social. 

A droga mais nefasta para o Brasil e 
para o mundo é e sempre foi o álcool, hoje 
temos 18% da população brasileira viciada/ 
dependente do álcool, é ele que mais po¬ 
tencializa e desencadeia o uso de outras 
drogas, a violência física e assassinatos no 
país, assim como o principal componente 
de acidentes e mortes no trânsito, e junto 
com o cigarro é forte agente de morbidade 
na saúde pública. 

Precisamos de um programa de saúde 
pública para todas as drogas, tabaco, álcool, 
maconha e outras drogas hoje ilícitas, assim 
como ações específicas para o enorme con¬ 
sumo de medicamentos psicoativos, fruto 


da empurroterapia médica e da vasta de¬ 
manda social de medicamentos com efeito 
psíquicos. 

Políticas públicas de saúde compõem 
um rol de ações que vão desde a proibição 
total de propaganda, restrições no comércio 
e limitações de locais de consumo, assim 
como com ações de mudança cultural que 
venha a reduzir as causas sociais e culturais 
da demanda para a drogadição. 

Ou seja, trazer o problema das drogas 
para o posto de saúde, ou invés de empur- 
rá-lo para a delegacia, onde ele fica pior, 
maior, mais caro e mais destrutivo. 

Todo mundo já compreendeu que proi¬ 
bir a venda de álcool é inútil e que abre as 
porta para máfias tomarem conta do comér¬ 
cio, no caso de outras drogas a situação é 
exatamente a mesma, o que falta é amadu¬ 
recer esta mesma compreensão. 

O caso do cigarro é outro ponto rele¬ 
vante, o consumo caiu a partir da proibição 
da propaganda e do fumo em lugares fecha¬ 
dos. Enquanto a propaganda de bebidas al¬ 
coólicas fez aumentar seu consumo. 

O caminho é iniciar uma forte ação de 
saúde pública para o desestimulo ao consu¬ 
mo e do tratamento de viciados, focados em 
todos os tipos de drogas, iniciando pelo de 
maior consumo e impacto na saúde, o álco¬ 
ol, daí cigarro e demais drogas legais e ile¬ 
gais. Passando a correção jurídica abolindo 
a lei inconstitucional de criminalização da 
decisão pessoal do uso de agentes químicos 
psicoativos. E por fim a regulamentação e 
comércio restritivos de drogas psicoativas, 


todas elas, álcool, tabaco, maconha, cocaí¬ 
na, medicamentos etc. 

No campo contrário, o foco conserva¬ 
dor é o de criminalizar o usuário, fazer o 
comércio ilegal e cooptar a força dos trafi¬ 
cantes que sustentam campanhas políticas e 
acossam as populações em suas áreas de do¬ 
mínio, nestas áreas quem tem acesso e pros¬ 
pera é a extrema direita populista, ao fim é 
ela que vive da criminalização do comércio 
e de estigmatizar a opção individual. 

A abordagem penal e moralista multiplica 
a violência, mas esta agressão acaba sempre 
sendo direcionada às camadas mais humildes, 
é a estratégia de criminalização da pobreza. 

O mercado capitalista lucra de várias 
formas com a guerra as drogas: desvia a 
necessidade social de entorpecentes para 
fármacos das multinacionais, gera um bolo 
gigante de dinheiro sem tributação que cir¬ 
cula nos paraísos fiscais, aquece o mercado 
de equipamentos de combate, multiplica a 
construção de presídios, financia seus só¬ 
cios na direita populista. 

Nossa questão são nossos princípios: 
da Liberdade de decidir por si mesmo con¬ 
forme as opções de cada um, da Igualdade 
entre cidadãos e o respeito as suas diferen¬ 
ças de gostos e desejos, da Fraternidade 
para com pessoas vitimadas por alcoolismo 
e drogadição ou expostas a violência deri¬ 
vada da proibição do comércio. 

Ainda segundo a Juíza de direito apo¬ 
sentada Maria Lúcia Karam: "Não são as 
drogas que causam violência, mas sim a 
ilegalidade imposta ao mercado." ★ 
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Por Igor Costa* 

M ais de 120 anos após a assinatura 
da Lei Áurea, o debate sobre a 
abolição da escravatura no Bra¬ 
sil ainda alimenta discussões. Ao mesmo 
tempo que adotada no calendário nacional, 
a comemoração dessa data é contestada no 
movimento negro por considerá-la uma 
fraude do discurso oficial, que assim, es¬ 
conde o racismo ainda vigente no Brasil. 
Seja como farsa, seja como dádiva, a análi¬ 
se da disputa política em torno da memória 
da abolição, nos ajuda a compreender como 
elementos simbólicos raciais foram mani¬ 
pulados no Brasil, tanto pelos movimentos 
sociais quanto pelo Estado. 

Nos anos setenta, dentro do movimen¬ 
to negro, uma quase unanimidade contami¬ 
nava o olhar sobre a abolição: a insatisfação 
quanto às comemorações do treze de maio. 
No momento de reorganização desse mo¬ 
vimento - quando persistiam hegemônicas 
ideias de democracia racial - a denúncia da 
Lei Áurea permitiu a constituição de um 
polo agregador capaz de articular os movi¬ 
mentos, ao mesmo tempo, contra o oficia- 
lismo do 13 de maio e à favor de uma data 
alternativa que levantasse a autoestima da 
comunidade negra do país. Assim foi res¬ 
gatada a memória de Zumbi, líder negro 
dos Palmares, símbolo de resistência fale¬ 
cido dia 20 de novembro de 1695. Essa foi 
apenas a primeira de muitas ações do movi¬ 
mento negro em busca da problematização 
da história do Brasil, apresentando nomes e 
datas alternativas à história oficial. 

As críticas ao 13 de maio se concen¬ 
travam sobre seus resultados. A leitura feita 
à época contrapunha duas imagens: na pri¬ 
meira, constava uma princesa branca, re¬ 
dentora da população negra, que pôs fim à 
exploração escravista e abriu às portas para 
a construção de uma nova espécie de nação 
onde o critério da raça seria ignorado. Essa 
representação contrastava com a imagem 
do negro brasileiro carente de cidadania, 
reflexo de uma abolição hipócrita em que 
nenhuma medida concreta foi tomada a fa¬ 
vor da população negra, ou seja, não havia 
porque comemorar o treze de maio pois a 
abolição teria sido apenas no papel; a situa¬ 
ção do negro foi até mesmo pior a partir do 


dia quatorze, e na atitude da Princesa Isabel 
pesava-se objetivos apenas econômicos ao 
assinar a Lei Áurea, na medida em que a 
maioria da população negra era então liber¬ 
ta, e a escravidão tornara-se um fardo para 
o Império. 

O centenário da abolição foi um marco 
dessa disputa simbólica. Em 1988, o Go¬ 
verno Sarney planejava montar uma grande 
festa em comemoração ao fim da escravi¬ 
dão e com isso reforçai' o mito de harmonia 
racial, do equilíbrio das três raças fundado¬ 
ras do país. No centenário, a intenção do 
Governo era consolidar na sociedade o seu 
ponto de vista sobre o tema, ou seja, res¬ 
tringir o tratamento da questão racial como 


algo cultural, leia-se: as contribuições no 
negro para a nacionalidade são meramente 
culturais - num sentido acrítico e folclórico 
- como a feijoada, o samba, o nosso jeito 
informal e alegre. Nesse contexto, o gover¬ 
no federal criou o primeiro espaço institu¬ 
cional sobre o tema: a Fundação Cultural 
Palmares, deixando, no nome, bem claro 
que as intenções iniciais da fundação es¬ 
tavam distantes de qualquer ação positiva, 
tais como: a reparação ou o combate à dis¬ 
criminação racial. Vale lembrar que o mo¬ 
vimento negro sempre teve dificuldade em 
se tornar um movimento de massas, nesse 
sentido, o ano de 1988 foi uma exceção, na¬ 
quele ano várias organizações foram cria- 
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das no bojo das mobilizações de denúncia 
ao treze de maio que acabaram por ser, ao 
menos em parte, vitoriosas, pois intimida¬ 
ram o governo. 

É preciso compreender, no entanto, 
que nessas duas últimas décadas novos 
elementos podem ser incorporados no de¬ 
bate; principalmente se considerarmos as 
novas pesquisas sobre escravidão que co¬ 
locam em xeque a visão simplista de que a 
concessão da liberdade foi um ato isolado 
da Princesa Isabel: concepção cristalizada 
pela denúncia realizada no centenário da 
abolição. Criticar o treze em razão do qua¬ 
torze decorreu inconscientemente numa 
aceitação da história oficial: a mesma que 
sempre representou os negros como víti¬ 
mas indefesas, incapazes de agir, quando 
não, animalizados e reificados. As novas 
interpretações além de mostrar a comple¬ 
xidade das relações sociais presentes e dos 
múltiplos interesses em jogo, afirmam que 
não houve qualquer tipo de presente - mas 
sim um processo de abolição - alicerçado 
pelas ações dos líderes abolicionistas, no- 
tadamente dos mais radicais como André 
Rebouças, Luís Gama e Antônio Bento. Es¬ 
ses historiadores acentuam também o papel 
da resistência diária do trabalhador negro 
contra o regime de exploração para que só 
assim o treze de maio fosse viável. 

Parte da crítica ao treze de maio reside 
na interpretação de que se tratava apenas 
de uma vitória parcial, ou mesmo de uma 
derrota, em virtude da ausência de oportu¬ 
nidades e da perseguição policial. Contudo, 
mesmo as vitórias parciais precisam ser 
valorizadas; ignorar o peso da abolição - 
mesmo que apenas formal - é análogo à ig¬ 
norar o significado do sufrágio universal ou 
da legalização de partidos de massa numa 
realidade mesmo que capitalista. Todas es¬ 
sas são vitórias parciais, entretanto herdei¬ 
ras da luta operária e popular assim como a 
abolição foi decorrência da luta negra e an- 
tirracista nas Américas, e assim devem ser 
encaradas. A abolição foi objeto de desejo 
de milhares de negros e negras que, no Bra¬ 
sil, serviram de mão de obra forçada. Sua 
conquista foi sim uma vitória, ainda que in¬ 
completa como tantas outras que estariam 
por vir. 

No Brasil, a construção da raça como 
elemento de desigualdade esteve associada 


à desarticulação do domínio senhorial. A 
partir daí se delineia o processo de homoge¬ 
neizar escravos e libertos e hierarquizá-los 
sob um estatuto social que os mantivesse 
em posição inferior, mesmo que decretada 
a abolição formal. Sob regras incertas, as 
últimas décadas do século XIX foram de 
conflito para a classe dirigente no Brasil, 
ao mesmo tempo que afrouxava o sistema 
jurídico-político que assegurava a sua supe¬ 
rioridade, precisava criar novos discursos 
legitimadores da hierarquia sem, com isso, 
abrir um debate público ancorado na raça; 
deste modo, o racismo científico caiu como 
uma luva na medida em que tirava dos om¬ 
bros da política e dava caráter de verdade 
ao que era apenas uma escolha entre mui¬ 
tas alternativas. Dito isso, a abolição nem 
sempre foi vista com bons olhos pela elite 
política brasileira, os antigos senhores de 
escravos fechavam suas portas com medo 
dos libertos que festejavam a abolição, de¬ 
nunciavam também, junto às autoridades, o 
uso inapropriado do espaço público pelos 
negros, saudosos - os senhores - do tempo 
em que aquelas classes perigosas tinham 
dono. 

É incorreto dizer que o treze de maio 
deva ser a partir de agora, sem críticas, co¬ 
memorado - apenas deve ser reconciliado 
com a trajetória de batalhas do movimento 
negro. As comemorações são muito perigo¬ 
sas e hesitam tantas vezes entre o embrute¬ 
cimento e a heroificação. A melhor forma 
de discutir a abolição é compreendê-la na 
sua amplitude: como um processo, resulta¬ 
do de uma luta, sem jamais esquecer o san¬ 
gue derramado por aqueles que defenderam 
o direito a liberdade. Devemos recontar a 
história do Brasil sabendo separar as coisas: 
as críticas à ausência de políticas públicas 
reparatórias devem persistir, e devem cami¬ 
nhar juntas à contestação da história oficial 
e à valorização das lutas dos trabalhadores 
e das trabalhadoras. A luta pela abolição, ao 
fim e ao cabo, não estava dissociada da luta 
de Zumbi dos Palmares, no fundo, o treze e 
o vinte são uma coisa só: lá como cá, luta¬ 
vam pelo direito à liberdade, pela igualdade 
e pelo fim do preconceito. ★ 


Igor C. G. Costa é professor de História em 
Salvador, militante da Articulação de Esquer¬ 
da e do Coletivo Francisca Trindade. 
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na sua amplitude. 
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